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Art. 9o O Conselho Deliberativo reunir-se-á trimestralmente
ou sempre que convocado por sua Presidência, mediante proposta da
Diretoria Colegiada, pautando-se por regimento interno a ser apro-
vado pelo Colegiado.

§ 1o O Presidente da República presidirá a reunião anual
dedicada a avaliar a execução do Plano Regional de Desenvolvimento
do Nordeste, no exercício anterior, e a aprovar a programação de
atividades deste plano no exercício corrente.

§ 2o A Secretaria-Executiva do Conselho Deliberativo, cuja
organização e funcionamento constarão do regimento interno do Co-
legiado, será dirigida pelo Superintendente da Sudene e terá como
atribuições o encaminhamento das decisões submetidas ao Colegiado
e o acompanhamento das resoluções do Conselho.

Art. 10. Competem ao Conselho Deliberativo, com apoio
administrativo, técnico e institucional de sua Secretaria-Executiva, as
seguintes atribuições:

I - estabelecer as diretrizes de ação e formular as políticas
públicas para o desenvolvimento de sua área de atuação;

II - propor projeto de lei que instituirá o plano e os pro-
gramas regionais de desenvolvimento do Nordeste a ser encaminhado
ao Congresso Nacional para apreciação e deliberação;

III - acompanhar e avaliar a execução do plano e dos pro-
gramas regionais do Nordeste e determinar as medidas de ajustes
necessárias ao cumprimento dos objetivos, diretrizes e metas do Plano
Regional de Desenvolvimento do Nordeste;

IV - criar comitês permanentes ou provisórios, fixando no
ato da sua criação suas composições e atribuições;

V - estabelecer os critérios técnicos e científicos para de-
limitação do semi-árido incluído na área de atuação da Sudene.

§ 1o Com o objetivo de promover a integração das ações de
apoio financeiro aos projetos de infra-estrutura e de serviços públicos
e aos empreendimentos produtivos, o Conselho Deliberativo esta-
belecerá as normas para a criação, a organização e o funcionamento
do Comitê Regional das Instituições Financeiras Federais, que terá
caráter consultivo.

§ 2o O Comitê Regional das Instituições Financeiras Federais
será presidido pelo Superintendente da Sudene e integrado por re-
presentantes da administração superior do Banco do Brasil S.A., do
Banco do Nordeste do Brasil S.A., do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social e da Caixa Econômica Federal.

§ 3o Com o objetivo de promover a integração das ações dos
órgãos e entidades federais na sua área de atuação, o Conselho De-
liberativo estabelecerá as normas para a criação, a organização e o
funcionamento do Comitê Regional de Articulação dos Órgãos e
Entidades Federais, que terá caráter consultivo.

§ 4o O Comitê Regional de Articulação dos Órgãos e En-
tidades Federais será presidido pelo Superintendente da Sudene e
integrado por representantes das entidades federais de atuação re-
gionalizada e as delegacias e representações de órgãos e entidades
federais em sua área de atuação.

§ 5o Em relação ao Fundo Constitucional de Financiamento
do Nordeste - FNE, compete ao Conselho Deliberativo:

I - estabelecer, anualmente, as prioridades para aplicação dos
recursos no exercício seguinte;

II - definir os empreendimentos de infra-estrutura econômica
considerados prioritários para a economia regional;

III - (VETADO)

IV - avaliar os resultados obtidos e determinar as medidas de
ajustes necessárias ao cumprimento dos programas de financiamento
aprovados e à adequação dos financiamentos às prioridades regionais;

V - aprovar anualmente, até o dia 15 de dezembro, as priori-
dades e os programas de financiamento, observadas as diretrizes e orien-
tações gerais estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional.

§ 6o Como órgão gestor do Fundo de Desenvolvimento do
Nordeste - FDNE, com base em proposta de sua Secretaria-Executiva
e em consonância com o plano regional de desenvolvimento, compete
ao Conselho Deliberativo:

I - estabelecer, anualmente, as prioridades para as aplicações
dos recursos, no exercício seguinte, observadas as diretrizes e orien-
tações gerais estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional, no
financiamento aos empreendimentos de grande relevância para a eco-
nomia regional;

II - (VETADO)

CAPÍTULO III
DA DIRETORIA COLEGIADA

Art. 11. Compete à Diretoria Colegiada:

I - assistir o Conselho Deliberativo, suprindo-o das infor-
mações, estudos e projetos que se fizerem necessários ao exercício de
suas respectivas atribuições;

II - exercer a administração da Sudene;

III - editar normas sobre matérias de competência da Sudene;

IV - aprovar o regimento interno da Sudene;

V - cumprir e fazer cumprir as diretrizes e propostas apro-
vadas pelo Conselho Deliberativo;

VI - estudar e propor diretrizes para o desenvolvimento de
sua área de atuação, consolidando as propostas no plano regional de
desenvolvimento do Nordeste, com metas e com indicadores ob-
jetivos para avaliação e acompanhamento;

VII - assegurar a elaboração de avaliação anual da ação
federal na sua área de atuação;

VIII - encaminhar a proposta de orçamento da Sudene ao
Ministério da Integração Nacional;

IX - encaminhar os relatórios de gestão e os demonstrativos
contábeis da Sudene aos órgãos competentes;

X - autorizar a divulgação de relatórios sobre as atividades
da Sudene;

XI - decidir pela venda, cessão ou aluguel de bens inte-
grantes do patrimônio da Sudene;

XII - notificar e aplicar as sanções previstas na legislação;

XIII - conhecer e julgar pedidos de reconsideração de de-
cisões de membros da Diretoria.

§ 1o A Diretoria Colegiada será presidida pelo Superinten-
dente da Sudene e composta por mais 4 (quatro) diretores, todos
nomeados pelo Presidente da República.

§ 2o ( V E TA D O )

§ 3o As decisões relacionadas com as competências ins-
titucionais da Sudene serão tomadas pela Diretoria Colegiada.

§ 4o A estrutura básica da Sudene e as competências das
unidades serão estabelecidas em ato do Poder Executivo.

Art. 12. (VETADO)

CAPÍTULO IV
DO PLANO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO

DO NORDESTE

Art. 13. O Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste,
que abrangerá a área referida no caput do art. 2o desta Lei Com-
plementar, elaborado em consonância com a Política Nacional de
Desenvolvimento Regional, será um instrumento de redução das de-
sigualdades regionais.

§ 1o A Sudene, em conjunto com o Ministério da Integração
Nacional e os Ministérios setoriais, os órgãos e entidades federais
presentes na área de atuação e em articulação com os governos
estaduais, elaborará a minuta do projeto de lei que instituirá o Plano
Regional de Desenvolvimento do Nordeste, o qual será submetido ao
Congresso Nacional nos termos do inciso IV do art. 48, do § 4o do
art. 165 e do inciso II do § 1o do art. 166 da Constituição Federal.

§ 2o O Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste
compreenderá programas, projetos e ações necessários para atingir os
objetivos e as metas econômicas e sociais do Nordeste, com iden-
tificação das respectivas fontes de financiamento.

§ 3o O Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste terá
vigência de 4 (quatro) anos, será revisado anualmente e tramitará
juntamente com Plano Plurianual (PPA).

§ 4o O Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste com-
preenderá metas anuais e quadrienais para as políticas públicas federais
relevantes para o desenvolvimento da área de atuação da Sudene.

Art. 14. A Sudene avaliará o cumprimento do Plano Regional
de Desenvolvimento do Nordeste, por meio de relatórios anuais sub-
metidos e aprovados pelo seu Conselho Deliberativo e encaminhados
à Comissão Mista referida no § 1o do art. 166 da Constituição Federal
e às demais comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional,
obedecido o mesmo prazo de encaminhamento do projeto de lei
orçamentária da União.

§ 1o O Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste terá
como objetivos, entre outros:

I - diminuição das desigualdades espaciais e interpessoais de renda;

II - geração de emprego e renda;

III - redução das taxas de mortalidade materno-infantil;

IV - redução da taxa de analfabetismo;

V - melhoria das condições de habitação;

VI - universalização do saneamento básico;

VII - universalização dos níveis de ensino infantil, funda-
mental e médio;

VIII - fortalecimento do processo de interiorização do ensino
superior;

IX - garantia de implantação de projetos para o desenvol-
vimento tecnológico;

X - garantia da sustentabilidade ambiental.

§ 2o Para monitoramento e acompanhamento dos objetivos
definidos no § 1o deste artigo, serão utilizados os dados produzidos
pelos institutos de estatística dos poderes públicos federal, estaduais e
municipais reconhecidos nacionalmente, além de relatórios produ-
zidos pelos Ministérios setoriais.

Art. 15. (VETADO)

Art. 16. O Conselho Deliberativo aprovará, anualmente, re-
latório com a avaliação dos programas e ações do Governo Federal na
área de atuação da Sudene.

§ 1o O relatório será encaminhado à Comissão Mista referida
no § 1o do art. 166 da Constituição Federal e às demais comissões
temáticas pertinentes do Congresso Nacional, obedecido o mesmo
prazo de encaminhamento do projeto de lei orçamentária da União.

§ 2o O relatório deverá avaliar o cumprimento dos planos, di-
retrizes de ação e propostas de políticas públicas federais destinadas à área
de atuação da Sudene e, a partir dessa avaliação, subsidiar a apreciação do
projeto de lei orçamentária da União pelo Congresso Nacional.

CAPÍTULO V
DO BNB-Par

Art. 17. (VETADO)

CAPÍTULO VI
DO FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO

Art. 18. A Lei no 7.827, de 27 de setembro de 1989, passa a
viger com as seguintes alterações:

“Art. 4o .....................................................................................

§ 1o Os Fundos Constitucionais de Financiamento financiarão
empreendimentos de infra-estrutura econômica, inclusive os de
iniciativa de empresas públicas não-dependentes de transferências
financeiras do Poder Público, considerados prioritários para a
economia em decisão do respectivo conselho deliberativo.

...............................................................................................” (NR)

“Art. 5o .....................................................................................

...........................................................................................................

IV - semi-árido, a região natural inserida na área de atuação
da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - Sudene,
definida em portaria daquela Autarquia.” (NR)

“Art. 7o .....................................................................................

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda informará, men-
salmente, ao Ministério da Integração Nacional, às respectivas
superintendências regionais de desenvolvimento e aos bancos ad-
ministradores dos Fundos Constitucionais de Financiamento a
soma da arrecadação do imposto sobre a renda e proventos de
qualquer natureza e do imposto sobre produtos industrializados, o
valor das liberações efetuadas para cada Fundo, bem como a
previsão de datas e valores das 3 (três) liberações imediatamente
subseqüentes.” (NR)

“Art. 14. Cabe ao Conselho Deliberativo da respectiva su-
perintendência de desenvolvimento das regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste:

I - estabelecer, anualmente, as diretrizes, prioridades e pro-
gramas de financiamento dos Fundos Constitucionais de Finan-
ciamento, em consonância com o respectivo plano regional de
desenvolvimento;




